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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Trata-se de apelações interpostas por Franklin Albuquerque Paes Landim (fls. 2096/2114), João Carlos Zoghbi (fls. 2118/2135), Agaciel da Silva Maia (fls. 2140/2.188) e pelo Ministério Público FedeRAL (fls. 2214/2224), objetivando a reforma da sentença de fls. 1989/2049, prolatada pelo Juízo da 14ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que julgou procedente a ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal contra os requeridos, ora apelantes.

A petição inicial narra que o requerido Agaciel da Silva MAIA, na qualidade de Diretor-Geral do Senado Federal, então responsável pela remessa dos atos a serem publicados na imprensa oficial e no Boletim Administrativo de Pessoal, de forma intencional e deliberada:

“(...) montou um esquema criminoso no âmbito do Senado Federal, visando auferir vantagem indevida para si e para terceiros.

 (...) 
O referido esquema consistia em ocultar de forma dolosa e dissimulada a publicação de milhares de atos administrativos do Senado e no Diário Oficial da União, no Diário do Senado Federal e no Boletim Administrativo do Pessoal do Senado, de forma a impedir que o conteúdo destes atos viesse a ser tornado público, inclusive para membros e servidores daquela casa legislativa (...)”. (fl. 5).
Segundo o Parquet, “o Requerido JOÃO CARLOS ZOGHBI, na qualidade de Diretor da Secretaria de Recursos Humanos, direcionou as rotinas desta Secretaria de modo a viabilizar a implementação dos atos sem que para tanto se exigisse comprovação de publicação dos mesmos na imprensa oficial” (fl. 5).

Quanto ao terceiro requerido – Franklin Albuquerque Paes Landim –, a petição inicial diz que embora sua participação “tenha sido de menor importância frente às condutas praticadas pelos demais Requeridos, ela foi determinante para prática da simulação de publicação dos atos do Senado em boletins suplementares e, em consequência, para implementação destes atos. (...), é evidente que tinha consciência da simulação da divulgação dos boletins suplementares. Mesmo considerando que havia ordem superior para o Requerido assim agir, não há como eximi-lo da sua parcela de responsabilidade, já que as ordens obedecidas eram manifestamente ilegais” (fl. 120).

A sentença recorrida julgou procedente o pedido autoral, e em consequência, condenou:

“(...) o réu AGACIEL DA SILVA MAIA, pela prática de atos dolosos de improbidade administrativa descritos nos artigos 10 e 11 da Lei n. 8.429, de 1992, e comino-lhe as seguintes sanções, nos termos do art. 12, inciso II, da mesma lei:

a) suspensão dos direitos políticos pelo período de 8 (oito) anos, em razão de ter atuado com dolo intenso e reiterado por vários anos;

b) pagamento de multa civil, no valor equivalente a 10 (dez) vezes o valor da última remuneração por ele percebida no cargo em comissão então ocupado, tendo em vista que se colocava como a primeira pessoa na linha de comando em que se praticaram os atos de improbidade, e 

c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos, prazo máximo em razão da sua posição acima declinada.

2) condeno o réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, pela prática de atos dolosos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n. 8.429, de 1992, e comino-lhe as seguintes sanções, nos termos do art. 12, inciso III, da mesma lei:

a) suspensão dos direitos políticos pelo período de 5 (cinco) anos, em razão de ter atuado com dolo intenso e reiterado por vários anos;

b) pagamento de multa civil, no valor equivalente a 5 (cinco) vezes o valor da última remuneração por ele percebida no cargo em comissão então ocupado, tendo em vista que se colocava como segunda pessoa na linha de comando em que se praticaram os atos de improbidade, e 

c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos, prazo único fixado em lei.

3) condeno o réu FRANKLIN ALBUQUERQUE PAES LANDIM, pela prática de atos dolosos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n. 8.429, de 1992, e comino-lhe as seguintes sanções, nos termos do art. 12, inciso III, da mesma lei:

a) suspensão dos direitos políticos pelo período de 3 (três) anos;

b) pagamento de multa civil, no valor equivalente ao valor da última remuneração por ele percebida no cargo em comissão então ocupado, e 

c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos.

Condeno os Réus, ainda, nas custas processuais e nos honorários advocatícios, estes no montante equivalente a 10% (dez por cento) do valor da multa aplicada a cada um, em favor da União” (fls. 2.048/2.049 - destaques no original).

Irresignados, os requeridos opuseram embargos declaratórios, às fls. 2062/2067, 2069/2071, os quais foram rejeitados (sentença de fls. 2087/2092). Também o Ministério Público Federal opôs embargos de declaração, às fls. 2193/2194, que foram igualmente rejeitados (sentença de fl. 2196).

Os requeridos apelaram.

Franklin Albuquerque Paes Landim requer, preliminarmente, sejam degravados os áudios reproduzidos em audiência de instrução e julgamento, ao tempo em que pugna pela apreciação do agravo retido por ele interposto na mesma audiência.

No mérito, sustenta que a sentença vergastada não deve ser mantida, eis que se apresenta divorciada do melhor direito aplicável à hipótese, tendo em vista que não levou em consideração todas as provas carreadas aos autos, mostrando-se omissa em relação à sequência dos atos e das narrativas, que ocasionariam sua exclusão da precitada ação de improbidade administrativa.

Diz ser incoerente pensar e imaginar que a ele, com quase 40 (quarenta) anos de casa, seja imputada a ilicitude à qual jamais deu causa, sendo certo que toda sua atividade pública se deu de forma diligente, honesta e proba, razão pela qual as funções que desempenhou e efetivamente cumpriu nunca tiveram o intuito de prejudicar, lesar, enriquecer ou violar princípios que regem a Administração Pública, pelo que fica claro e evidente que sua conduta não estava eivada de má-fé.

Destaca a ausência de conduta que possa enquadrá-lo em crime de improbidade administrativa, ao contrário, os atos emitidos no âmbito da Casa Legislativa, notadamente as publicações dos atos no Boletim Administrativo de Pessoal constituíam práticas comuns, usuais e corriqueiras dentro do Senado Federal, sendo a Diretoria de Recursos Humanos um órgão operacional que apenas materializava na intranet os atos feitos pela Diretoria-Geral.

Nesse ponto, adita que, enquanto Chefe do Setor de Publicações, não detinha competência para veicular os atos nos órgãos oficiais, atribuição da Diretoria-Geral, não havendo que se falar em sua autonomia, poder de mando ou de veto sobre as ordens e a disponibilização de atos no Boletim de Pessoal, em qualquer momento.

Ressalta que não praticou ato de improbidade administrativa, pois não havia na substância do ato – conteúdo – qualquer ilegalidade, além do que ele ou seus familiares nunca foram beneficiados economicamente por qualquer ato emanado de seus superiores hierárquicos, e ainda, porque não havia qualquer possibilidade de se opor às ordens emanadas pela Diretoria- Geral ou de Recursos Humanos, e por fim, o próprio ex-presidente do Senado Federal afirmou que ele não sofreria perseguição por ter denunciado à imprensa que as ordens para a publicação dos atos administrativos vinham do então diretor-geral Agaciel Maia e pelo diretor do RH João Carlos Zoghbi.

Pugna para “que seja dado provimento à apelação para excluir o apelante da presente ação de improbidade administrativa e consequentemente seja mantido os seus direitos políticos, inaplicabilidade da multa civil (...), a possibilidade contratar com Poder Público (...). Que seja o recorrido condenado a pagar 20% (vinte por cento) do valor da condenação, a título de honorários advocatícios em virtude da sucumbência, bem como as custas processuais em virtude da inversão do ônus da sucumbência” (fl. 2.114).

 Por seu turno, João Carlos Zoghbi, alega que a condenação que lhe foi imputada deve ser afastada, uma vez que as provas produzidas no curso da instrução processual foram indiscutíveis no sentido de que a Diretoria-Geral do Senado Federal era o órgão com atribuição para determinar a publicação ou não dos atos no seu âmbito interno, além do que restou comprovado que ele apenas cumpria determinações de seu superior hierárquico, o Diretor-Geral da casa, o que afasta o dolo de seus atos, pelo que, no mínimo, faz jus ao abrandamento das penas que lhe foram aplicadas.

Ressalta que exercia cargo de confiança e sua conduta limitou-se em não denunciar as atitudes do diretor geral, o que não pode ser erigido à condição de ato ímprobo, tão pouco pode ser nivelada sua conduta com a daquele, razão pela qual entende ser absolutamente equivocada a fundamentação contida na sentença, eis que ele jamais participou de esquema de ocultação de atos do Senado Federal em conluio com os senhores Agaciel Maia e Franklin, ou o integrou.

Afirma que sua condenação nas sanções da Lei de Improbidade exigiria a ofensa de forma dolosa e deliberada ao princípio da publicidade, o que claramente não ocorreu no caso vertente, pelo que não pode ser permitida sua responsabilização objetiva, eis que não há dolo ou culpa, mas simples causalidade material, o que é vedado pelo nosso ordenamento jurídico.
Assevera que a não publicação dos atos do Senado Federal, ante as nomeações de seus parentes para cargos em comissão, se deram antes da edição da Súmula Vinculante nº 13/STF, sendo de conhecimento público e notório que tal prática era comum no âmbito da Administração Pública, e que seguiu todos os requisitos vigentes à época, tanto que a sentença a quo reconheceu isso, consignando que as nomeações foram regulares, tendo os nomeados exercido e desempenhado suas funções a que foram submetidos. 

Requer “seja conhecido e provido o recurso de apelação, de modo a reformar a sentença, para julgar improcedentes os pedidos formulados à inicial da Ação de Improbidade Administrativa em relação ao apelante, Sr. João Carlos Zohgbi, (...)” (fl. 2134).
Por fim, o terceiro requerido - Agaciel da Silva Maia –, sustenta que a prova dos autos permite concluir que a questão da publicação dos multicitados atos administrativos na intranet não foi resultado de uma decisão unipessoal sua, mas, ao contrário, uma medida administrativa do Senado Federal, executada por “razões de economia e modernização da comunicação”.

Destaca que a publicação, ainda que exigida, não é requisito de existência ou de validade material do ato administrativo, pois sua falta não invalida o conteúdo do ato; que o art. 55, da Lei 9.784 estabelece a possibilidade de convalidação dos atos administrativos eivados de vícios sanáveis, quando não houver lesão ao interesse público ou prejuízo a terceiros; que a falta de publicação é vício sanável e deve ser corrigida, no primeiro momento, pela imediata disponibilização do ato público, sem embargo das responsabilidades e efeitos da não publicação. 

Ressalta que no Senado Federal a autoridade que detém a competência para assinar o ato não é, necessariamente, a mesma que determina e operacionaliza a respectiva publicação, em nome da boa-fé dos destinatários e da regularidade da contraprestação, indenização ou auxílio a serviços prestados, a anulação de atos deve manter os efeitos produzidos.

Nessa seara, afirma ser injurídica e imprópria a imputação de responsabilidade disciplinar, tendo em vista o reconhecimento da inexistência de lesão ao interesse público e prejuízo a terceiros, uma vez que foram disponibilizados todos os atos não publicados, e que por isso mesmo, foram convalidados pela Presidência do Senado Federal.

Ressalta o caráter interno e restrito do Boletim Administrativo Eletrônico de Pessoal, via intranet, que para serem conhecidos, demandavam que os interessados fossem servidores daquela Casa Legislativa – efetivos ou comissionados – e possuíssem senhas fornecidas pela DRH.

Diz que a maioria dos atos administrativos não publicados se deram há mais de 40 (quarenta) anos, pelo que não pode ser responsabilizado por essas decisões, quando sequer era servidor do Senado Federal, situação que encontrou vigente quando assumiu sua Diretoria-Geral quase 30 (trinta) anos depois.
Por fim, repisando suas argumentações, assevera que:

“a) não há nos autos nenhuma prova de prática dolosa atribuída ao Apelante, mas, ao contrário, a prática de publicação interna dos atos de provimento decorrente de Ato de Mesa, conforme comprovado nos autos;

b) não há prova alguma de determinação feita por escrito pelo Apelante de não publicar esses atos, e as mencionadas ordens verbais ou telefônicas nesse sentido a ele atribuídas se foram afirmadas na fase administrativa, foram peremptoriamente negadas nos depoimentos judiciais;

c) os atos aqui impugnados foram convalidados pelas autoridades administrativas e por elas publicados, tendo os respectivos beneficiários sido mantidos nos seus cargos e suas funções, onde exercem até hoje suas funções, não havendo prejuízo comprovado ao Erário, conforme a própria sentença reconheceu;

d) inexistindo dolo comprovado nem prejuízo ao Erário demonstrados, não é de se julgar procedente a presente ação, muito menos de prevalecer a imposição das penalidades aplicadas na intensidade que o foram.

Daí porque espera o apelante seja a dd. sentença recorrida reformada pra ser julgada improcedente a ação ou, ‘ad argumentandum tantum’, para alterá-la apenas pela imposição de multa em montante razoável e proporcional à eventual irregularidade existente” (fls. 2187/2188).

Consta, ainda, recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal, no qual o Parquet pugna pelo seu provimento, modificando a sentença recorrida, adicionando-se ao rol das sanções impostas aos réus a condenação ao ressarcimento integral dos danos ao erário a serem apurados em liquidação de sentença, ao argumento de que por meio de atos administrativos irregulares, foram realizados pagamentos indevidos a servidores que obtiveram designação para funções comissionadas e para compor comissões com efeitos financeiros retroativos, bem como foram tornados sem efeito atos anteriores de exoneração.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público Federal às fls. 2201/2213v.

Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, às fls. 2226/2230v, pelo desprovimento das apelações dos réus.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

O juiz, após analisar a documentação incorporada à inicial, fundamentadamente, consignou:

“De logo, refuta-se a alegação de não haver obrigatoriedade de publicação dos atos em questão, pois, além de a regra geral ser a publicidade dos atos em questão, há previsão expressa e específica no âmbito do Senado Federal, que é o Ato da Mesa Diretora nº. 58, de 1992, que assim dispõe:

‘Art. 3º - Os atos e fatos relacionados com a Administração de Pessoal e que devam ser de conhecimento público serão encaminhados à publicação no Diário do Congresso Nacional e no Diário Oficial da União, e transcrito posteriormente, no Boletim Administrativo de Pessoal.

Art. 4º. As Resoluções do Senado Federal, os Atos da Comissão Diretora e os do Presidente serão publicados no Diário do Congresso Nacional, Seção II, e, quando versarem sobre matérias relacionadas com a administração de pessoal, serão também objeto de transcrição no Boletim, depois de Publicado no DCN II’.

A responsabilidade quanto à publicação dos atos no âmbito do Senado Federal, no Diário Oficial da União ou no Diário do Senado Federal ou no Boletim de Administração de Pessoal, passou a ser do Diretor-Geral desde a edição do Ato da Comissão Diretora n. 13, de 1996, tendo ele, por sua vez, a subdelegado ao seu Chefe de Gabinete por meio do Ato n. 218, de 2001.

Para apuração desses fatos, o Ministério Público Federal instaurou o Inquérito Civil n. 1.16.000.001865/2009-14, (...), tendo por objeto a ‘ausência de publicidade de atos do Senado Federal’.

Em seu depoimento no âmbito do Inquérito Civil, o servidor RALPH CAMPOS SIQUEIRA, que ocupou o cargo de Diretor da Secretaria de Recursos Humanos a partir de 16 de março de 2009, narra que a não publicação dos atos em questão foi descoberta em razão de uma servidora não ter encontrado a publicação de sua exoneração, ou seja, o Boletim com sua exoneração não foi publicado na ‘INTRANET’.

Por tal motivo, a Direção-Geral resolveu conferir os Boletins de Administração de Pessoal (BAP’s), tendo sido, inclusive, criada uma Comissão Especial, que identificou ‘312 Boletins Suplementares contendo 663 atos não divulgados na rede à época’.

Posteriormente, chegou-se a números finais de 545 atos que não haviam sido publicados nem no Diário Oficial da União, nem no Diário do Senado Federal, nem internamente.

Todos os depoimentos colhidos ao longo do Inquérito Civil, nos procedimentos de Sindicância n. 010788/09-3, instaurada pelo Senado Federal, e também nesta ação de improbidade, levam à convicção de terem os réus agido de forma intencional no sentido de não se dar publicidade aos atos administrativos, predominantemente de pessoal, daquela Casa Legislativa.

(...)

(...), o Réu FRANKLIN confirmou que recebia ordens do Diretor-Geral, AGACIEL, no sentido de não disponibilizar os atos para publicação, conforme trecho extraído do Relatório Final da Comissão de Sindicância (fls. 660 a 686).

‘... a instrução de não disponibilizar era enviada por e-mail ou por telefone através do Celso, chefe de gabinete do então Diretor-Geral Agaciel da Silva Maia, nunca pessoalmente, mas por algumas vezes recebia a ordem direta do Diretor-Geral por contato telefônico; que também recebia instrução de não disponibilizar do então Diretor de Recursos Humanos João Carlos Zoghbi, pessoalmente ou através de sua chefia de gabinete;’ (fls. 667).

O Réu FRANKLIN declarou, ainda, que o ‘o Diretor da SERH, João Carlos Zoghbi, pedia os atos não disponibilizados, que eram colecionados pelo depoente em uma pasta específica para despachar com o Diretor-Geral, Agaciel da Silva Maia, para definir, então, quais os atos poderiam ser disponibilizados’ (fls. 667).

Da oitiva do Réu FRANKLIN, já é possível plena confirmação do esquema antes narrado e da efetiva participação não só dele, mas também dos outros dois réus. Em suas declarações prestadas no PAD n. 01240609-0, (...) confirmou que ‘as ordens para manter atos administrativos secretos no Senado eram do ex-diretor geral Agaciel Maia e do ex-diretor de Recursos Humanos João Carlos Zohgbi’ e que 'essa prática já vinha ocorrendo antes de ele assumir essa atividade de preparação e publicação dos BAPs’, o que pode ser confirmado pelo depoimento de WASHINGTON LUIZ REIS DE OLIVEIRA, que o antecedeu no cargo.

Ainda em seu depoimento prestado no referido PAD, o Réu FRANKLIN assim expôs sobre os fatos:

‘Sobre o ato que nomeava parentes do Zohgbi, citado por Mamede, disse o depoente que sabe de tal ato, mas que a maioria de tais atos a ficarem ‘aguardando’ era de ordem do Diretor-Geral, por meio do Sr. Celso; que Zohgbi solicitava a ‘pasta específica’ e a levava ao Agaciel para definir quais atos seriam publicados;’ (fls. 607-10).

(...)

Também é importante destacar, ainda no depoimento do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, que todo tipo de ato estava sujeito à chancela do Diretor-Geral, não apenas atos de nomeação e exoneração, como também portarias de comissões de sindicância e atos de toda natureza estavam sujeitos ao ‘aguardar’, que era dado pelo Diretor-Geral (fls. 672).

(...)

E assim, muitos atos tiveram sua publicidade negada ou postergada, como os de delegação de competência, de criação de cargos, de concessão de vantagens remuneratórias, atos de designação de membros de comissões, atos de lotação e permuta de servidores, entre outros. Outra grave constatação diz respeito à retroatividade de efeitos que foi conferida a alguns atos, o que poderia até configurar, em alguns casos, dano ao erário público, de que é exemplo a Portaria n. 54, de 11 de agosto de 2008, do Primeiro-Secretário, e que somente foi disponibilizada na 'intranet' dois meses depois, constituindo Comissão Especial pela participação do Senado em Bienais e Feiras de Livro, cujos efeitos retroagiram a 15 de fevereiro de 2008. Outras Comissões foram criadas ou reconduzidas com data retroativa.

(...)

Merecem citação, ainda, atos que envolveram verbas destinadas a Senadores, como é o caso do Ato da Comissão Diretora n. 2, de 07/01/2003, que tratou de benefícios para ex-senadores, bem como a Decisão da Comissão Diretora, de 21/06/2005, que reajustou o valor da verba indenizatória pelo exercício da atividade parlamentar para o valor mensal de R$ 15.000,00 e a Decisão da Comissão Diretora de 22/05/2007, que incluiu, entre as despesas a serem ressarcidas aos Senadores o ‘aluguel de imóvel destinado à instalação de escritório de apoio à atividade parlamentar, compreendendo as despesas de locação, da taxa de condomínio, das contas de água, de telefone celular e fixo, de energia elétrica, e com o IPTU concernente ao imóvel locado’, tudo conforme exposto pelo Ministério Público Federal.

(...)

De tudo quanto se produziu de prova, antes e depois da instauração desta ação, tem-se a plena e irrefutável convicção do esquema montado pelos réus. Para o sucesso desse procedimento a participação de todos os Réus, cada um segundo suas atribuições, era mesmo necessária, pois apesar de todas as ordens partirem do Diretor-Geral, AGACIEL MAIA, decidindo ele o que iria ou não ser publicado, dependia-se tanto do Diretor de Recursos Humanos (JOÃO CARLOS) quanto do Chefe do Setor de Publicação (FRANKLIN), de modo que a disponibilização ou não dos atos, fosse qual fosse o meio, sem a participação dos dois outros réus, o réu AGACIEL não teria como levar adiante toda essa empreitada.

Entre 1º de janeiro de 1995 e 1º de fevereiro de 2009, período em que o réu AGACIEL ocupou a Direção-Geral do Senado, foram editados 623 Boletins Administrativos, sendo que destes apenas 123 teriam sido publicados no Diário do Senado Federal. Os demais foram devidamente guardados em pastas pela Diretoria-Geral ou pela área de Recursos Humanos, aguardando uma nova e eventual ordem para publicação, que nunca veio, já que a intenção era justamente evitar publicidade de tais atos.

É absurda e soa como patética, a afirmação do réu AGACIEL, em sua defesa, de que a não publicação dos atos visava economizar papel, porque a observância da regra geral da publicidade administrativa não pode sofrer restrição à guisa de economia.
É igualmente despropositada a alegação, comum aos réus, de que não havia ordem para os atos não serem publicados, mas apenas um pedido de ‘aguarde-se’, que partira de uma chefia qualquer ou mesmo de um Senador. Ora, se um Senador pedisse, de fato, para aguardar uma nomeação ou outro ato qualquer, a atitude a ser tomada era a de simplesmente aguardar mesmo, e não dar seguimento ao ato, em todas as suas vertentes, menos a publicação externa, atribuindo-lhe, sobretudo, os efeitos financeiros. Então, a se acatar a esdrúxula explicação dada pelos réus, aguardar seria nomear o servidor, por exemplo, e pagar-lhe os vencimentos e então, quem sabe um dia, providenciar a publicação do ato.

A não publicação de atos administrativos, que foram rotulados, primeiro pela imprensa, como atos secretos, teve como propósito mesmo guardar segredo aos órgãos e entidades de controle de atos administrativos, da sociedade, da imprensa vigilante, das instâncias políticas, enfim de todos os que não faziam parte desse pouco respeitável e seleto grupo de pessoas beneficiadas direta e indiretamente pela não divulgação, qualquer que fosse o meio de atos de nomeação, exonerações, designações, atos da Mesa Diretora do Senado.

Entre tais atos, chamaram a atenção deste juízo mais de 200 exonerações que foram simplesmente tornadas sem efeito pelo então Diretor-Geral, geralmente, poucas semanas após a edição do ato, o que se qualifica como grave, tantas vezes repetidas, pois a consequência foi o pagamento de vencimentos pelo período alcançado pela anulação administrativa da exoneração (o servidor não trabalhou em virtude de sua exoneração e, posteriormente, com a anulação do ato de exoneração, veio a perceber vencimentos pelo período em que não trabalhou). Esse fato pode ser facilmente comprovado pela análise dos documentos de fls. 1354 a 1663 dos autos, (...).
(...)

Em verdade, a simples não disponibilização dos atos para publicação já configura, por parte dos réus, a prática de ato ímprobo, independentemente dos tipos de atos e de os réus terem obtido ou não ganhos materiais diretamente, ou mesmo ganhos de outra ordem, o que poderia configurar até mesmo como ganho de prestígio do Diretor-Geral perante os Senadores, considerando-se que havia, entre os atos não publicados, a nomeação de parentes de Senadores.

(...)

Tem-se, então, fartamente demonstrada nos autos a prática de irregularidades por parte dos réus, que, almejando interesses próprios ou de terceiros, deixaram de publicar centenas de atos do Senado Federal (não importa se foram 663 ou 545) e, consequentemente, contrariaram a lei e a Constituição da República, pouco importando para esse fim, é importante dizer, se os atos foram convalidados ou não posteriormente pelo Presidente do Senado.

A irregularidade existiu ao seu tempo e atraiu para si a incidência da lei que reputa ímprobo o ato que nega publicidade aos atos da Administração e determina a aplicação de sanções.

Apesar de não tratar especificamente das questões em discussão nestes autos, cumpre citar, a título de esclarecimentos quanto à então situação vivida pelo Senado Federal, a Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União para apuração de indícios de irregularidades no Senado. Pela Corte de Contas foram constatadas inúmeras irregularidades, que teriam sido praticadas, na sua maioria, exatamente no período entre 1995 e 2009.

Foram encontradas inúmeras irregularidades justamente na folha de pagamento do Senado Federal, como pagamento indevido de gratificações e de horas-extras, incorporações indevidas, aumentos de remuneração também indevidos, entre outros, que teriam causado enormes prejuízos financeiros àquela Casa, aparecendo, entre os responsáveis pelas irregularidades, na maioria das vezes, os Réus AGACIEL DA SILVA MAIA e JOÃO CARLOS ZOHGBI. (...).
(...)

Repugna à Constituição e à moralidade administrativa a prática de atos da Administração que não sejam levados ao conhecimento público, para aferição da sua conformidade às regras legais e às justas expectativas dos administrados de uma Administração Pública eticamente comprometida com os valores e anseios plasmados na Ordem Jurídica, a partir da Constituição. Atos praticados à sorreifa não merecem a chancela da moralidade, sendo antes suscetíveis de repúdio, o ato e o seu autor, qualquer que seja a sua posição dentro da estrutura de Poder do Estado. Agentes e servidores públicos devem estrita obediência a esse postulado de convivência republicana e de maturidade democrática. Tudo que é praticado no âmbito da Administração Pública às escondidas deve sofrer censura e a pecha de imoralidade administrativa, vale dizer, de improbidade administrativa.
(...)

(...) A prática, vivenciada por anos no Senado Federal, de não se fazer publicar os atos administrativos, especialmente concernentes a pessoal, seja no Diário Oficial da União, nos casos em que deveriam ali ser publicados, seja no Diário do Senado Federal, ou mesmo nos modernos instrumentos de publicação existentes internamente a órgãos e a entidades públicas (‘internet’ e ‘intranet’), viola não só o princípio da publicidade, mas também os demais princípios que regulam a Administração Pública, previstos no caput do art. 37 da Constituição de 1988, inclusive o princípio da legalidade, da moralidade e da eficiência, estes na medida em que a omissão impede o exercício do poder de fiscalização institucional ou social, assim como o princípio da impessoalidade, porque quase sempre o segredo do ato visa favorecer alguém que não poderia ser favorecido nas circunstâncias, como se viu com a nomeação e designação de parentes e amigos, de servidores e também de Senadores da República.

Por outras vezes, a publicação dos atos, em alguns casos, apenas internamente, é grave violação à publicidade, à moralidade, à impessoalidade, à ilegalidade e à eficiência, princípios que devem reger os atos administrativos, pois excluídos do conhecimento de outros segmentos da sociedade, como, por exemplo, a imprensa, que tem sido protagonista, como na espécie, ao levar ao conhecimento do grande público atos e práticas que não convém à República, nem à democracia, nem às leis do país” (fls. 1999/2031 - destaques nossos).

Destaco ainda da sentença:

“A Responsabilidade do Réu AGACIEL DA SILVA MAIA

98.- São inúmeras as provas de que referido réu se colocou em primeiro lugar na linha de comando e execução das irregularidades, concernentes à não-publicação de atos administrativos, que se têm por ímprobos, ocorridas no Senado Federal entre os anos de 1995 e 2009, período em que esse réu ocupava o cargo de Diretor-Geral.

99.- Em sede de processo disciplinar (PAD n. 012406/09-00), o Réu AGACIEL DA SILVA MAlA foi indiciado ‘pela prática das infrações disciplinares de improbidade administrativa, de valer-se do cargo para lograr proveito pessoal e de outrem, em crime contra a administração pública’ por ter procedido ‘de forma desidiosa, ao não impedir que a ação e omissão de seus subordinados provocassem resultado danoso para a administração inclusive em prejuízo da imagem e credibilidade institucional, devendo responder pela prática de ilícitos capitulados no art. 117, IX e XV e art. 132, I e IV, da Lei n. 8.112, de 1990’. (fls. 3391-9 dos referidos autos)

100.- A indiciação de AGACIEL DA SILVA MAIA decorreu do fato de determinar, orientar ou permitir a reiterada prática de não-divulgação, ou divulgação tardia, dos atos administrativos que deveriam ser inseridos nos Boletins Administrativos Suplementares, ou o foram serodiamente, após a divulgação do que veio a ser conhecido como escândalo dos atos secretos do Senado Federal, durante sua gestão como Diretor-Geral da Câmara Alta do Congresso Nacional, notadamente no período de 2000 a 2009.

101.- Como resultado do PAD, foi-lhe, então, aplicada a pena de 90 dias de suspensão (Podaria n. 24/2010, do Primeiro-Secretário do Senado Federal).

102.- De acordo com as provas colhidas no Inquérito Civil n. 1.16.000.001865/2009-14, no processo de sindicância, no PAD n. 012406/09-0 e nestes autos, o Réu AGACIEL DA SILVA MAIA utilizou-se do seu cargo para selecionar os atos que iriam e os que não iriam à publicação em órgãos oficiais, fato esse comprovado pelos depoimentos das testemunhas, anteriormente citados, e dos demais servidores envolvidos nessa prática irregular. Ficou claramente comprovada a participação do referido réu, mesmo tendo evitado dar ordens pessoalmente a seus funcionários, fazendo-o quase sempre por telefone ou por meio de seu então Chefe de Gabinete. Em verdade, o Réu AGACIEL DA SILVA MAIA determinava formalmente uma coisa, mas informalmente agia de modo diferente, como, por exemplo, ao apor o ‘publique-se’ em um determinado ato, determinava seu sobrestamento, pelo conhecido ‘aguarde-se’, ordem esta dada verbalmente à Direção de Recursos Humanos.

103.- O depoimento de CELSO ANTONIO MARTINS MENEZES, Chefe de Gabinete do Diretor-Geral entre 2005 e abril de 2009 (fls. 136-8), deixou claro que em alguns casos o Réu AGACIEL chegou a determinar que ele ‘avisasse ao serviço de publicação que não circulasse alguns atos que constavam em boletins suplementares’.

104.- O Réu AGACIEL DA SILVA MAIA comandou o esquema de não publicação de atos, como chefe hierárquico dos outros dois réus, e, com absoluta certeza, não havia como tudo isso ocorrer sem que ele não tivesse conhecimento de nada, mesmo porque teve parentes e conhecidos como beneficiários de alguns atos secretos, como antes declinado. Ora, a linha de comando, excluída a Mesa Diretora do Senado, se iniciava exatamente com o Diretor-Geral, cargo em que permaneceu por 15 (quinze) anos, o que lhe conferia conhecimento e proeminência, de modo que seria rematada ingenuidade exigir mais provas que as produzidas para concluir por sua responsabilidade primeira, maior, em mais alto grau, por tão nefasta prática de subtrair do conhecimento interno e do conhecimento geral centenas de atos administrativos relativos a pessoal, de interesse de pessoas próximas ou de pessoas do seu próprio grupo, ou de Senadores, aos quais talvez desejava agradar (o que provavelmente explica a longevidade no cargo). 
105.- O Réu AGACIEL DA SILVA MAIA, juntamente com o Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, foi o responsável não só pela prática fraudulenta, mas também por não disponibilizar à Secretaria de Controle Interno do Senado o acesso ao sistema próprio de controle interno, o Sistema ERGON, impedindo, assim, que o setor de Controle Interno tivesse acesso à Folha de Pagamento do Senado Federal, evitando qualquer fiscalização sobre tais atos.

106.- O fato de terem sido adotados pela Mesa Diretora do Senado Federal os Atos ns. 58/92 e 01/98, desobrigando a publicação em Diário Oficial em nada retira a responsabilidade do Réu AGACIEL MAIA, uma vez que tais atos deveriam ser publicados no Diário do Senado, o meio de publicidade que passou a ser utilizado por aquela Casa Legislativa, ou no Boletim Administrativo de Pessoal, o que deveria ocorrer com regularidade britânica, a fim de que se cumprisse escorreitamente a Constituição da República, no que determina que a Administração está submetida ao princípio da publicidade, por isso que atos da Mesa Diretora não legitimam a não-publicação de atos administrativos do Senado em órgão de informação ampla, que alcance os vários estamentos e instituições da sociedade, a fim de se exercer eficazmente o controle da Administração Pública, que se eleva a direito de todo o povo para alcançar-se o necessário e desejável modo republicano de administração dos interesses públicos.

107.- Por fim, não procedem os argumentos da defesa do réu AGACIEL de que não teria havido prejuízo ao erário, porque, havendo ou não prejuízo material, o que pode ter havido, sim, a verdade é que a só violação do princípio da publicidade importa ato de improbidade, violando, por arrasto, igualmente o princípio da moralidade. Afaste-se, ainda, a alegação de ausência de competência da Direção Geral do Senado no que concerne à publicação de atos, já que foi exatamente a partir da gestão de AGACIEL naquela Diretoria que lhe foi, por ato da Comissão Diretora (Ato n. 13, de 1996), atribuída tal competência.

108.- O Réu AGACIEL DA SILVA MAIA agiu deliberadamente no sentido de obstar a divulgação de centenas de atos administrativos do Senado Federal, com relevância para atos de pessoal, evitando dar-lhes publicidade, assim como instou servidores menos graduados a não executarem atos de ofício, com a não publicação desses mesmos atos, sendo por isso intensa e predominante a sua vontade - mas não exclusiva -, por sua posição de comando, causando prejuízos à moralidade administrativa da Câmara Alta, motivo de escândalo em todo o país, contribuindo assim decisivamente para conferir mais descrédito à instituição legislativa a que devia lealdade.

Em conclusão, é imperiosa a condenação do Réu AGACIEL DA SILVA MAIA por atos dolosos de improbidade administrativa, tipificados no art. 10, caput, e incisos I e II, e art. 11, caput, e incisos I e II, da Lei n. 8.429.

A Responsabilidade do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI

109.- Ficou comprovado nos autos, que o então Diretor da Secretaria de Recursos Humanos também tinha poderes para determinar ao serviço de publicação que não publicasse ou fizesse circular determinados atos, ora fazendo-o em conjunto com o Diretor-Geral, ora individualmente, como ocorreu na nomeação de seus parentes (filhos, esposa, irmão), a respeito de cujos atos simplesmente negou qualquer conhecimento.

110.- Vale citar, nesse ponto, o depoimento da testemunha JARBAS MAMEDE, então servidor da Secretaria de Recursos Humanos, que assim esclareceu em declaração prestada no PAD n. 01240609-0, sobre a nomeação de um parente do réu JOÃO CARLOS:

‘... que, numa ocasião, estando ausente o Franklin, disse o depoente que o Sr. João Carlos Zoghbi determinou que ele, depoente, não publicasse o boletim naquela ocasião. Sobre se conhecia o teor desse ato, disse que o que chamou a atenção foi o sobrenome do contemplado pelo ato, que era o mesmo do sobrenome do Diretor da Secretaria de Recursos Humanos.’ (fls. 611-13 dos referidos autos)

111.- Não era possível ao Réu AGACIEL DA SILVA MAIA dar seguimento às irregularidades perpetradas sem a participação do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, pois este era quem despachava os atos de pessoal com o Diretor-Geral e era quem determinava que as cópias dos Boletins Suplementares deveriam ser colocadas em pasta própria e na qual permaneciam sem a publicação oficial.

112.- Na conclusão da Comissão do PAD n°01240609-0, assim foi considerada a situação específica do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI:

‘O Diretor de Recursos Humanos, o Senhor João Carlos Zoghbi, tinha inteiro conhecimento dessa irregularidade, haja vista despachar periodicamente com o Diretor-Geral, quando levava cópias dos BAP Suplementares que eram colecionados na ‘pasta específica’ - assim denominada pelo Senhor Franklin Paes Landim - para decidirem o que deveria ser publicado, mediante a aposição de um S(im) ou N(ão) em cada uma dessas cópias de BAP Suplementares.’

(fls. 3381-9 dos referidos autos)

113.- Portanto, são várias as provas documentais e testemunhais de que o Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI também exerceu papel determinante, como o Réu AGACIEL, de modo a permitir a consecução do esquema, pois sua participação foi ativa e era imprescindível à manutenção daquela situação por tantos anos, considerando-se que a Direção de Recursos Humanos era a responsável por fazer com que os atos fossem efetivados, sobretudo nas questões financeiras, mesmo sem a devida publicação.

114.- No PAD n. 012406/09-0, o Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI foi indiciado pela prática de infrações disciplinares de improbidade administrativa, ‘ao participar de reiterada prática de não-divulgação, ou divulgação retardada, dos atos administrativos insertos nos Boletins Administrativos Suplementares no período de sua gestão como Secretário de Recursos Humanos’. Em consequência, foi-lhe aplicada a pena de 90 dias de suspensão (Portaria n° 22/2010, do Primeiro-Secretário do Senado Federal).

115.- Registre-se que, mesmo consideradas regulares as nomeações de seus parentes, o fato é que a não publicação de tais atos já configura irregularidade, evitando-se a divulgação das nomeações de parentes e impedindo seu conhecimento pelos demais servidores do Senado, pelos órgãos fiscalizadores, como o TCU e o Ministério Público Federal, e assim também a imprensa.

116.- A participação do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI caracterizou, sem dúvida, improbidade administrativa, por esses últimos atos referidos e também por todos os demais que não foram publicados regularmente e para cuja irregularidade a contribuição do réu foi importante.

Em conclusão, contribuiu o Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI decisivamente para a formação de uma ‘indústria de atos secretos’, sendo igualmente imperiosa sua condenação por atos dolosos de improbidade administrativa, tipificados no art. 11, caput, e incisos I e II, da Lei n° 8.429.

A Responsabilidade do Réu FRANKLIN ALBUQUERQUE PAES LANDIM

117.- O Réu FRANKLIN ALBUQUERQUE PAES LANDIM teve um papel menor, de coadjuvante mesmo na ação fraudulenta levada a efeito por anos a fio no Senado Federal, pois era o servidor que procedia à disponibilização dos Boletins, e era ele o depositário da pasta dos Boletins não disponibilizados para publicação no Diário do Senado ou de circulação na lntranet.

118.- Cabia ao Réu FRANKLIN, na verdade, executar as ordens de disponibilização dos Boletins (BAPs) na lntranet, à medida que as ordens fossem sendo dadas, e liberá-los para circulação ou não, ordens que partiam do Diretor-Geral ou do Diretor de Recursos Humanos.

119.- Não merece acolhimento o argumento utilizado pelo réu de que estaria, na espécie, tão somente a cumprir ordens de seu superior hierárquico, a quem devia, evidentemente, obediência, mas não quando se cuidasse de ordem ilegal, tanto que a Lei n. 8.112, em seu art. 242, determina que o servidor deve representar aos superiores sobre todas as irregularidades de que tiver conhecimento no exercício de suas funções (incisos VI e XII), e sabe-se que ninguém está obrigado a cumprir ordens manifestamente ilegais, pois o primeiro dever do servidor é o de lealdade à instituição a que serve.

120.- A não obediência a uma ordem ilegal insere-se no campo do exercício regular de direito, o que deveria ter sido observado pelo servidor, no caso dos atos secretos. Não obstante o dever de obediência, sempre que a ordem se manifestar ilegal, porém, deve o servidor eximir-se do seu cumprimento, representando aos superiores, se for o caso, sob o risco de incorrer na prática de ato ilícito, passível de caracterizar-se também como ato de improbidade administrativa.

121.- Tendo sido acusado, em processo disciplinar, de cometer infrações disciplinares, no sentido de deixar de observar normas legais e regulamentares, cumprir ordens superiores manifestamente ilegais e deixar de levar ao conhecimento de autoridade superior as irregularidades de que teve ciência, o Réu FRANKLIN ALBUQUERQUE PAES LANDIM foi indiciado no art 116, III, IV e IV (sic), da Lei n° 8.112, de 1990, por ter participado da reiterada prática de não-divulgação de atos administrativos, negando-lhes, assim, a devida publicidade (fls. 3352-7 dos autos do PAD).

122.- Resultou-lhe do PAD n° 012406/09-0 a aplicação da pena de 30 dias de suspensão (Portaria n° 19/2010 do Primeiro-Secretário do Senado Federal).

123.- Na verdade, a participação do referido réu deveu-se à sua omissão e desídia em não se insurgir contra ordens manifestamente ilegais e contra o esquema orquestrado pelos outros dois réus, por isso que sua responsabilidade nos fatos apurados, ainda que dolosa, não teve a mesma intensidade do dolo dos demais réus; esse réu foi pusilânime, sem fibra moral para resistir, curvando-se temerosa ou convenientemente a superiores hierárquicos.

É impositiva a condenação do Réu FRANKLIN ALBUQUERQUE PAES LANDIM por atos dolosos de improbidade administrativa, tipificados no art. 11, caput, e incisos I e II, da Lei n° 8.429.” (fls. 2032/2041).
No caso vertente, o MPF – autor da ação civil pública por ato de improbidade administrativa –, em síntese, apontou que entre os anos de 1995 e 2009, os requeridos – Agaciel da Silva Maia e João Carlos Zoghbi – fizeram uso da máquina pública para favorecer seus interesses pessoais, mantendo sob sigilo inúmeros atos do Senado Federal, deixando de publicá-los nos órgãos oficiais e internos, imputando-lhes a montagem de um esquema criminoso, consistente em ocultar de forma dolosa e dissimulada inúmeros atos administrativos, de maneira a impedir que o conteúdo destes atos viesse a ser tornado público.

Individualmente, o parquet atribui ao requerido, ora apelante, Agaciel da Silva Maia, enquanto Diretor-Geral do Senado Federal, entre 1995 e 2009, a responsabilidade pela remessa dos atos para publicação na imprensa oficial e no Boletim Administrativo de Pessoal. Ao réu João Carlos Zoghbi – Diretor da Secretaria de Recursos Humanos de 1994 a 2009, a efetivação dos atos sem publicação, além da nomeação irregular de diversos servidores. E, por fim, ao requerido Franklin Albuquerque Paes Landim, Chefe do Serviço de Publicação, desde 2002, como sendo o responsável por inserir os atos em boletins suplementares, que não eram disponibilizados na intranet, arquivando-os em pasta separada. 

Inicialmente, analiso as preliminares arguidas pelo requeridos.

No tocante ao agravo retido interposto por Franklin Albuquerque Paes Landim contra o indeferimento da oitiva de 1 (uma) testemunha por ele arrolada, entendo que a decisão agravada não se afigura ilegal ou teratológica, pelo que descabe falar em ocorrência de cerceamento de defesa, notadamente, porque cabe ao julgador, no caso o Juízo de origem, avaliar a necessidade de sua produção para subsidiar e formar seu livre convencimento, nos termos da legislação processual aplicável à espécie. Ademais, entendo que os fatos narrados pelo MPF somente poderiam ser afastados por provas documentais. Isso é, o requerido deveria demonstrar que os atos administrativos de nomeação e exoneração de servidores foram publicados.
Corroborando o entendimento supra, confira-se:
“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. ART. 10, CAPUT, DA LEI 8.429/1992. MALVERSAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. ATO DEIMPROBIDADE CONFIGURADO. DANO AO ERÁRIO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 

Omissis.

2. Cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da prova (art. 130 do CPC), determinar a produção daquelas que entender necessárias para a formação do seu convencimento, não havendo que se falar em cerceamento de defesa pelo fato de o magistrado ter indeferido a produção de prova testemunhal, que, em reexame, de fato não se mostra necessária ou útil à apuração dos fatos.
Omissis.

(TRF1. AC 0006682011.2012.4.01.3904/PA, Terceira Turma, Rel. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho (convocada), e-DJF1 de 26/05/2017).

Também não se afigura necessária, data vênia, a degravação dos áudios reproduzidos na audiência de instrução e julgamento realizada em 05/06/2014, tendo em vista que a mídia contendo todos os depoimentos está juntada aos autos e da qual tive acesso ao seu conteúdo in totum.
Rejeito, assim, as preliminares.

Superadas as preliminares, conheço das apelações interpostas pelos 3 (três) requeridos, ora apelantes, bem assim do recurso do Ministério Público Federal, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

A Lei de Improbidade Administrativa, que regulamentou o disposto no art. 37, § 4º, da Constituição da República, tem por finalidade impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário (art. 10); e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11), aqui também compreendida a lesão à moralidade administrativa. 

A presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal, atribuindo aos requeridos, ora apelantes, as condutas descritas nos artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92, com fundamento em suas próprias investigações – Inquérito Civil –, e também no que foi apurado no âmbito do Senado Federal, em sede de Sindicância, além de Processo Administrativo Disciplinar.

Da narrativa contida na petição inicial, destaco que os réus, então servidores do Senado Federal, levaram a efeito um esquema, no qual diversos atos praticados no âmbito daquela Casa Legislativa deixavam de ser publicados nos órgãos oficiais – Diário Oficial da União, Diário do Senado Federal ou Boletim Administrativo de Pessoal –, objetivando impedir que o conteúdo desses atos administrativos se tornasse público.

Consta, ainda, que os requeridos Agaciel Maia e João Carlos encaminhavam aos seus subordinados as cópias dos atos que não deveriam ser publicados, orientando-os a não disponibilizar na Intranet, mas apenas inseri-los em boletins suplementares. Ordens transmitidas de forma verbal, que em alguns casos eram reproduzidos, via e-mails, e destinados ao outro réu – Franklin Albuquerque, que após publicar os atos em boletim suplementar, os encaminhava para serem efetivados como se a publicação tivesse sido disponibilizada na rede interna. De posse dessa informação documental, a Subsecretaria instruía o processo administrativo e, com isso, permitia-se a concretização dos atos não publicados. Segue-se a transcrição, in verbis:
“Agindo assim, os requeridos AGACIEL MAIA e JOÃO CARLOS ZOGHBI conseguiram ao longo de muitos anos dar cumprimento a atos do Senado que jamais foram publicados na imprensa oficial e mesmo no Boletim Administrativo do Pessoal do Senado Federal. 

Após a inserção dos boletins suplementares no sistema, cópias dos mesmos eram arquivadas pelo Requerido FRANKLIN numa pasta separada para que não fosse confundidos com os BAP's que deveriam ser disponibilizados na intranet. Em alguns casos, posteriormente, os Requeridos AGACIEL MAIA e JOÃO CARLOS ZOGHBI, este sempre após a concordância daquele, davam o aval para a efetiva publicação dos boletins suplementares, quando então estes eram disponibilizados na intranet com a data da criação/inserção do boletim no sistema e não com a data correta em que foram efetivamente disponibilizados na rede. Com isso, os Requeridos mascaravam a simulação feita, pois não chamava atenção a distorção entre a data do boletim e a dos atos nele inseridos" (fl. 11).

Analisando detidamente o caderno processual, entendo que as provas carreadas aos autos atestam a ocorrência dos fatos conforme narrados pelo Ministério Público Federal e, uma vez induvidosa a materialidade, cabe inquirir acerca da existência de elemento subjetivo voltado à prática de ato de improbidade.

É cediço que o princípio da publicidade impõe plena transparência na prática dos atos administrativos. No caso concreto, mostra-se inegável que os requeridos, ora apelantes, incorreram na prática de graves atos de improbidade, porquanto fizeram tábua rasa das disposições constitucionais e das leis de regência em matéria de Direito Administrativo, que prevêem a observância e acatamento aos princípios da legalidade, da moralidade, da probidade administrativa, e, sobretudo, da publicidade, a que deviam obediência. 

Nesse sentido, transcrevo o seguinte excerto: “os atos emanados do Poder Público devem ser amplamente divulgados, de forma transparente, a fim de que se viabilize a fiscalização de sua execução, não só pelos órgãos de controle, mas também pelo povo, titular do poder” (TRF3. AC 0000432-79.2000.4.03.6117, Terceira Turma, Rel. Juíza Federal Eliana Marcelo (convocada), e-DJF3 de 17/06/2011).

Confiram-se, em igual teor, ainda, os seguintes arestos:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR. NOMEAÇÃO E POSSE. CONVOCAÇÃO. DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO E INTERNET. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A publicidade dos atos administrativos constitui princípio constitucional (art. 37, caput) e corolário de um regime administrativo democrático. A sua observância, portanto, não pode ser apenas formal, obrigando a Administração de valer-se de meios realmente eficazes para tornar públicos seus atos, mormente em relação àqueles que têm interesse direto nos seus efeitos. 

2. O impetrante participou e foi aprovado em 4º lugar no concurso público para o cargo de Professor da Universidade Federal do Acre, regido pelo Edital PROGRAD nº 02/2013, para o qual foi prevista apenas uma vaga. 

Omissis.

6. Remessa oficial e apelação a que se nega provimento.”
(TRF1. AMS 0008585-09.2014.4.01.3000/AC, Quinta Turma, Rel. Des. Federal Néviton Guedes, e-DJF1 de 14/10/2016).
“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 8.429/92 DECLARADA PELO STF - ADI 2.182/DF - PROVAS QUE CORROBORAM A PRÁTICA DE ATOS ÍMPROBOS - APELAÇÃO DESPROVIDA. 
Omissis.
II - O dever de probidade na Administração decorre do princípio constitucional da moralidade administrativa. Todos os agentes públicos, de qualquer esfera, são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos, de que não se excluem terceiros envolvidos. 
Omissis. 
V - Apelação desprovida.”
(TRF1. AC 0000550-12.2004.4.01.0000, Terceira Turma, Rel. Des. Federal Assusete Magalhães, e-DJF1 de 09/09/2011 - destaquei).
ADMINISTRATIVO (LEI 8.429/92). AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA INICIAL. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE, EFICIÊNCIA, E PUBLICIDADE (CF, ART. 37, CAPUT). ART. 25 DA LEI N. 8666/93. RECURSO IMPROVIDO.

Omissis.

- A lei de improbidade busca em seu núcleo central identificar os casos de enriquecimento ilícito, o enriquecimento sem causa e sancionar a conduta dos agentes públicos. 

- Tanto que o art. 4º da lei nº. 8.429/92 abrange em seu inteiro teor a referência principiológica constitucional inserta no art. 37, ‘caput’, da CF, pela qual há de caminhar a Administração Pública quando da manifestação de vontade de seus agentes: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Portanto, todos os agentes públicos estão obrigados por disposição constitucional e infraconstitucional a se conduzirem segundo esses princípios de ordem tal que o Estado e seus interesses primários sejam atendidos pelo administrador, com a adequada valoração dos interesses da coletividade administrada. 

- Os atos previstos legalmente como passíveis de submissão à lei de improbidade são enriquecimento ilícito, lesão ao erário por ação ou omissão dolosa ou culposa e atos atentatórios aos princípios da administração pública, violando deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade à instituição.
Omissis.”
(TRF3. AI 0009360-12.2015.4.03.0000, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Mônica Nobre, e-DJF3 de 19/01/2017 - destaques nosso).

Não é outro o entendimento doutrinário acerca do tema, conforme se infere do magistério de Waldo Fazzio Júnior, Emerson Garcia e Fábio Medina Osório, que ora reproduzo os seguintes excertos, ipsis verbis:
“A administração pública não tem intimidade; existe para, não em. Os resultados de sua atuação se encontram fora de seu perímetro, de modo que sua existência orgânica é virtual, jurídica. Materialmente, a Administração é exclusivamente prestadora de serviços.

Aliás, nem precisaria a Constituição Federal determinar que os atos administrativos sejam públicos. Como atos de administração, são atos públicos. Infelizmente, como nem sempre isto é muito claro, a Constituição Federal impõe o compromisso com a publicidade na gestão da coisa pública, advertindo os agentes públicos para que desempenhem seu 'múnus' às claras. A publicidade, dessarte, é dos meios, na medida em que os fins só podem ser públicos.

Isso significa dizer que administrar pressupõe atuar com transparência de critérios e procedimentos, isto é, que o serviço administrativo só se desenvolve por meios públicos. Nesse contexto, a opacidade torna-se incompatível com o exercício de qualquer prestação republicana. Fins públicos e meios transparentes de atuação.

Referido comando se projeta em diversos deveres atribuídos aos agentes públicos, sob pena de responsabilização. Tais são, por exemplo, o de prestação de contas de sua conduta; o de divulgação de seus atos na imprensa oficial; e o de fornecimento de informações e certidões, quando regularmente solicitadas.

Certo que não constitutiva do ato administrativo, a publicidade é seu complemento de conexão com a coletividade e, portanto, requisito de sua eficácia jurídica, na produção válida de efeitos externos. (...).

Em poucas palavras, o agente público não pode atuar clandestinamente. Deve proporcionar plena ciência de seus atos aos seus superiores hierárquicos e, sobretudo, à sociedade, quando necessário, evidenciando-os como legais.

Gize-se que todos os mecanismos de controle da gestão pública estão diretamente subordinados à efetiva publicidade administrativa, uma vez que é inviável exercer fiscalização sobre o que não se conhece. A informação é condição indispensável para o exercícios de uma custódia eficaz, por parte dos administrados, dado que o verbo 'saber' integra o conteúdo ideológico do verbo ‘poder’.

O administrador que não torna público seu desempenho, mais que não informar, desinforma e obsta a participação cidadã, arranhando o pressuposto democrático que todo poder emana do povo.

(Júnior, Waldo Fazzio. Improbidade Administrativa : doutrina, legislação e jurisprudência. 2. ed. – São Paulo : Atlas, 2014, pp. 94/95 - grifos nossos).

“Com exceção das hipóteses expressas na Constituição, todos os atos do Poder Público devem ser levados ao conhecimento externo, permitindo sua fiscalização pelo povo e pelos demais legitimados para o seu controle.

Inexistindo transparência, não seria passível de aferição a necessária adequação que deve existir entre os atos estatais e a consecução do interesse público, razão de ser do próprio Estado. Tal culminaria em impedir que os interessados zelassem por seus direitos, pois, se não conhecem os motivos que embasaram o agir da administração, tornar-se-ia tarefa assaz difícil impugná-los, o que torna obrigatória a declinação dos substratos fáticos e jurídicos que motivaram a conduta.

A publicidade haverá de ser ampla, sendo ilícitas as omissões ou incorreções eventualmente detectadas. O princípio, ademais, é de observância obrigatória por todos os entes da administração pública, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes e de todas as esferas da Federação”.

(Garcia, Emerson. Improbidade Administrativa – 7ª. ed. rev. ampl. e atual.  – São Paulo : Saraiva, 2013, pp. 108/109 - destaquei).
“Tratamos, aqui, da conduta que, contrariando o dever da transparência, de modo deliberado ou gravemente culposo, nega publicidade para os atos oficiais (art. 11, IV), ficando em situação clandestina ou secreta, em franco detrimento da sociedade. Teremos de avaliar a dimensão desses atos, em que medida afetam direitos fundamentais, e quais são os prováveis propósitos ou vantagens do agente ou da Administração Pública na negativa de publicidade, mostrando-se oportuno aduzir que não há como enquadrar a conduta, certamente, no rigoroso tipo da LGIA, sem um exame de todas suas circunstâncias, havendo caso que justifiquem uma eventual ausência de publicidade aos atos oficiais.

Uma análise mais detalhada deste delicado tema tem sua razão de ser em um propósito muito simples: verificar a racionalidade da imputação de uma conduta dolosa ou da configuração de uma culpa grave. É necessário que o ato tenha de ser publicado ou tornado público e que, não obstante, o agente opte pela ocultação indevida ou a realize, não importa que seja de forma intencional ou não. Para a configuração da LGIA, imprescindível será examinar os dispositivos legais incidentes, de tal sorte que se avalie a conduta administrativa em um universo global de normas, quantificando e qualificando os textos violados, na perspectiva constitucional.

O dever de dar visibilidade à Administração Pública, inerente aos princípios constitucionais de democracia e publicidade administrativa, em numerosas matérias, não se encontra na órbita da discricionariedade do agente público. Há muitas matérias que envolvem a publicidade como ato vinculado. Nesses casos, a violação do dever conduz mais intensamente ao caminho da improbidade, o que não exime as autoridades de um rigoroso e sofisticado dever de fundamentação da medida sancionatória. O que muda, de qualquer modo, é o ônus argumentativo, é dizer, o peso desse ônus atribuído ao discurso acusatório, que se torna menos exigido em se tratando de atos vinculados”.

(Osório. Fábio Medina. Teoria da improbidade administrativa : má gestão pública : corrupção : ineficiência.  – 3.ª ed. – São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2013, pp. 347/348 - grifei).

De mais a mais, mesmo antes da edição da Súmula Vinculante nº 13/STF, havia o reconhecimento do nepotismo como prática vedada pela ordem jurídica. Restou evidenciado que os requeridos evitavam a publicação de atos para esconder prática ilegal. Neste sentido, transcrevo:

“DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. NOMEAÇÃO DE PARENTES PARA OCUPAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. PRÁTICA CONFIGURADA AINDA QUE A NOMEAÇÃO TENHA OCORRIDO ANTES DA EDIÇÃO DA SV N.º 13/STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. Trata-se de ação civil pública ajuizada com o objetivo de apurar a prática de atos de improbidade administrativa decorrentes da nomeação, por vereadores, de parentes para ocupação de cargos públicos de livre nomeação e exoneração, no Município de Duas Barras/RJ.

2. A nomeação irregular, ainda que anteriormente à edição da Súmula Vinculante n.º 13/STF, impõe o reconhecimento da prática de nepotismo, vedada pela ordem normativa em vigor. Precedentes.

3. Incabível o reexame sobre a multa fixada na espécie, por exigir o revolvimento de fatos e provas analisados na origem. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se dá provimento.”
(AgRg no AREsp 550.607/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 01/04/2019)

Friso que é entendimento corrente o de que o fim buscado pela Lei de Improbidade Administrativa é a punição dos atos de corrupção e desonestidade, incompatíveis com a moralidade administrativa.
Não se sustenta a alegação do requerido Franklin Albuquerque Paes Landim de que somente recebia ordens do Direito-Geral e não tinha competência para publicar atos administrativos. Ele era o agente público responsável, sim, por inserir os atos em boletins suplementares. É obrigação de todo agente público zelar pelo cumprimento dos princípios da administração. Ainda que as ordens viessem de superior hierárquico, em razão da flagrante ilegalidade, o cumprimento do princípio da publicidade continuava sendo sua obrigação primeira, tanto que ele não demonstrou que algum outro diretor tivesse sido exonerado por se ter recusado a cumprir ordem manifestamente ilegal. 

 Já o requerido João Carlos Zoghbi direcionava as rotinas para que os atos ilegais gerassem efeitos financeiros, também, igualmente, por seguir ordens ilegais do ex Diretor-Geral.  Ora, sem a atuação dos três requeridos, não haveria a prática de ato de improbidade. 
A configuração do ato de improbidade não pode acontecer com a presença simples de uma das hipóteses elencadas nos artigos 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa. É imprescindível a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo genérico para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do artigo 10. Vale dizer: a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (STJ. MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012).
Nesse sentido, cito, também: “o ordenamento jurídico brasileiro não visa responsabilização objetiva, pela prática de qualquer conduta que não se enquadre nas previsões normativas, até porque a sua tipificação demanda, como estabelece a Lei 8.429/92, o elemento subjetivo – dolo ou culpa grave (arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92) – restando, assim, e só nesse caso, caracterizada a improbidade administrativa” (STJ. AGAREsp 522.681, Segunda Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 03/12/2014).
No caso vertente, tenho que o elemento subjetivo – dolo ou culpa grave –, necessário à configuração do ato de improbidade administrativa veio bem delineado nos fundamentos da sentença, uma vez que ficou bem demonstrado que os requeridos ora apelantes causaram prejuízo ao erário e atentaram contra os princípios da administração.
Por tudo que foi exposto, considero configuradas as hipóteses dos artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92, tendo em conta a prática de ato ímprobo que atentou contra os deveres de honestidade e lealdade às instituições, ocasionando lesão ao patrimônio público.

Impõe-se, por conseguinte, a análise da dosimetria das sanções impostas, em observância aos parâmetros normativos do art. 12 da Lei de Improbidade, de acordo com o princípio da proporcionalidade. In casu, à vista da gravidade dos atos praticados pelos réus, conforme demonstrado anteriormente, com supedâneo no precitado dispositivo legal, no que se refere à fixação das penas entendo que o juízo sentenciante houve-se bem. 

Cabe ressaltar que, ao estabelecê-las em patamar próximo ao máximo legal, bem como ao optar pela cumulatividade, apontou as circunstâncias em que baseava sua decisão. Logo, constato que a sentença está bem fundamentada nos elementos de prova dos autos e, no que concerne à fixação das sanções, nada há que se reparar, sobretudo, porque houve a descrição das condutas de cada um dos réus, apontaram-se os motivos da cumulação das reprimendas, bem como a valoração do pagamento de multa civil teve por base o grau de participação dos apelantes em relação à perpetração do ato ímprobo.

Diz o referido dispositivo, litteris:

“Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

Omissis.

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
(...) 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.” [Destaquei.]

Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas na sentença – suspensão de direitos políticos, proibição de contratar com o Poder Público e pagamento de multa civil – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

No que se refere à multa civil, essa possui caráter punitivo que se soma ao ato condenatório, com a finalidade de castigar o agente que praticou o ato de improbidade. Nas ações de improbidade administrativa, a multa tem como objetivo coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, para inibir a prática de novas infrações, representando, ainda, uma fonte de receita ao ente público prejudicado.

E, para sua fixação deverá ser levada em consideração a gravidade do fato, razão pela qual considero correta a imposição da pena de multa, arbitrada que foi em 10 (dez) vezes o valor da última remuneração recebida pelo requerido Agaciel Maia; 5 (cinco) vezes ao réu João Carlos e 1 (uma) vez para Franklin Albuquerque.

Em situação análoga à presente, inter plures, colaciono o seguinte aresto desta Corte Regional que, mutatis mutandis, ratifica o entendimento supra. Confira-se:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMPREGADO DOS CORREIOS. APROPRIAÇÃO DE VALORES. SENTENÇA MANTIDA EM PARTE. 
1. O próprio apelante em depoimento constante no termo de declarações no processo administrativo reconhece a apropriação indevida. 
2. Recorrente está incurso em prática de atos de improbidade administrativa descrito no tipo do art. 10, incisos I, VI, X, da Lei no 8.249/92.
3. Tendo em vista a gravidade dos fato, as sanções impostas na sentença à parte requerida, ora apelante - (a) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos, (b) perda do cargo público ocupado ao tempo dos atos ímprobos, em caso de permanência na função, (c) condenação ao pagamento de multa civil no valor de duas vezes o valor do dano de R$40.000,00 (quarenta mil reais), (d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, (e) ressarcimento dos R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) -, estão em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
4. Provimento ao recurso tão somente para conceder à apelante o benefício da gratuidade de justiça.”
(TRF1. Numeração Única: AC 0016215-31.2011.4.01.4000/PI, Terceira Turma, Rel. Juiz Federal Marcio Sá Araújo (convocado), e-DJF1 de 17/02/2017).

Têm razão os requeridos apelantes tão somente quanto à condenação em honorários advocatícios. Não há previsão legal para tanto. Aplicável, no caso, o princípio da simetria. Neste sentido, transcrevo as seguintes ementas:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE APLICA A UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil pública. (...).

2. Agravo interno não provido.”

(STJ. AgInt no AREsp 996.192/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 30/08/2017 - destaques nossos).

“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. [...]. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA INDEVIDA. PRINCIPIO DA SIMETRIA.

Omissis.

X - ‘Não é cabível a condenação em honorários em ação de improbidade administrativa. Se o Ministério Público Federal for vencido na ação, não são devidos os honorários, pois isso seria uma forma de não inibir os legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais. No inverso, também não cabe a condenação, seja por isonomia na peleja, seja porque o órgão não está legitimado a recebê-los, por expressa vedação constitucional (art. 128, § 5º, II, CF). 

5. Apelações parcialmente providas. (...)’ 

XI - Apelações parcialmente providas.”

(TRF1. AC 0003413-28.2007.4.01.4101, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Cândido Ribeiro, e-DJF1 de 26/05/2017 - destaques nossos).

Por derradeiro, quanto à irresignação do Ministério Público Federal que pretende a condenação dos réus ao ressarcimento integral dos danos ao erário, ao argumento de que por meio de atos administrativos irregulares, foram realizados pagamentos indevidos a alguns servidores, não encontro qualquer traço de ilegalidade ou teratologia na sentença guerreada, na qual, fundamentadamente, restou consignado que:

“Na hipótese dos autos, porém, ainda que se possa ter como presumido prejuízo ao erário, decorrente de nomeações com efeitos retroativos de alguns atos, não há como se determinar um ‘quantum’ passível de ressarcimento pelos réus, nem mesmo que tal se apure posteriormente, por isso não se pode aplicar a pena de ressarcimento por danos ao erário.

Essa prova do prejuízo inexiste, e na verdade o eventual prejuízo foi declinado muito mais como reforço de argumento, tanto que não foi objeto de demonstração de que em um e outro caso tenha havido prejuízo financeiro. Não há prova para condenação em ressarcimento ao erário, nesta ação, o que não impede o ajuizamento de ação própria para esse fim, ação que é de imprescritível, nos termos do art. 37, § 5º, da Constituição da República” (fls. 2045/2046 - grifos no original).

Prevalece neste TRF da 1ª Região o entendimento segundo o qual “não havendo a efetiva comprovação da ocorrência de danos em face da conduta perpetrada pelo réu, não há que se falar na sua condenação ao ressarcimento dos valores recebidos na espécie, conforme entendimento já consolidado por esta Corte Regional”. Precedentes: AC 2007.37.00.000285-3/MA, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Cândido Ribeiro, e-DJF1 DE 26/01/2017; e AC 2005.33.00.026035-0/BA, Terceira Turma, Rel. Des. Federal Mônica Sifuentes, e-DJF1 de 21/07/2017).
Ressalto que os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).

Diante do exposto, nego provimento à apelação do Ministério Público Federal e dou parcial provimento às apelações dos requeridos para afastar a condenação em honorários advocatícios. 

É o voto.
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